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LEI DE INTRODUÇÃO  
AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI N. 3.914, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto‑Lei n. 2.848, 
de 07 de dezembro de 1940) e à Lei das Contravenções 
Penais (Decreto‑Lei n. 3.688, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, de 11.12.1941.
	` Os valores das multas previstas neste Dec.‑Lei 
foram cancelados pelo art. 2º da Lei 7.209/1984, 
substituindo‑se a expressão “multa de” por “multa”.

Art. 1º Considera-se crime a infração penal a 
que a lei comina pena de reclusão ou de de-
tenção, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa; con-
travenção, a infração penal a que a lei comina, 
isoladamente, pena de prisão simples ou de mul-
ta, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.
Art. 2º Quem incorrer em falência será punido:
I - se fraudulenta a falência, com a pena de re-
clusão, por dois a seis anos;

II - se culposa, com a pena de detenção, por 
seis meses a três anos.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 
e Falências).

Art. 3º Os fatos definidos como crimes no Có-
digo Florestal, quando não compreendidos em 
disposição do Código Penal, passam a constituir 
contravenções, punidas com a pena de prisão 
simples, por três meses a um ano, ou de multa, 
ou com ambas as penas, cumulativamente.

	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).

Art. 4º Quem cometer contravenção prevista 
no Código Florestal será punido com pena de 
prisão simples, por quinze dias a três meses, 
ou de multa, ou com ambas as penas, cumu-
lativamente.

	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).

Art. 5º Os fatos definidos como crimes no 
Código de Pesca (Decreto-Lei n. 794, de 19 de 
outubro de 1938) passam a constituir contra-
venções, punidas com a pena de prisão simples, 
por três meses a um ano, ou de multa, ou com 
ambas as penas, cumulativamente.

	` O Dec.‑Lei 794/1938 foi revogado pelo Dec.‑Lei 
221/1967 (Lei de Proteção e Estímulos à Pesca).
	` Lei 11.959/2009 (Dispõe sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e 
da Pesca, regula as atividades pesqueiras).

Art. 6º Quem, depois de punido administra-
tivamente por infração da legislação especial 
sobre a caça, praticar qualquer infração definida 
na mesma legislação, ficará sujeito à pena de 
prisão simples, por quinze dias a três meses.

	` Lei 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 7º No caso do artigo 71 do Código de 
Menores (Decreto n. 17.943-A, de 12 de outubro 
de 1927), o juiz determinará a internação do 
menor em seção especial de escola de reforma.

	` O Decreto n. 17.943‑A/1927 foi revogado. Atualmen‑
te, Lei 8.069/1990 (ECA).

§ 1º A internação durará, no mínimo, três anos.

§ 2º Se o menor completar vinte e um anos, sem 
que tenha sido revogada a medida de interna-
ção, será transferido para colônia agrícola ou 
para instituto de trabalho, de reeducação ou de 
ensino profissional, ou seção especial de outro 
estabelecimento, à disposição do Juiz Criminal.

	` art. 121, § 5º, Lei 8.069/1990 (ECA).

§ 3º Aplicar-se-á, quanto à revogação da 
medida, o disposto no Código Penal sobre a 
revogação de medida de segurança.

Art. 8º As interdições permanentes, previstas 
na legislação especial como efeito de sentença 
condenatória, durarão pelo tempo de vinte 
anos.

Art. 9º As interdições permanentes, impostas 
em sentença condenatória passada em julgado, 
ou desta decorrentes, de acordo com a Con-
solidação das Leis Penais, durarão pelo prazo 
máximo estabelecido no Código Penal para a 
espécie correspondente.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto neste 
artigo às interdições temporárias com prazo 
de duração superior ao limite máximo fixado 
no Código Penal.
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Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 9º não 
se aplica às interdições que, segundo o Códi-
go Penal, podem consistir em incapacidades 
permanentes.

Art. 11. Observar-se-á, quanto ao prazo de 
duração das interdições, nos casos dos artigos 
8º e 9º, o disposto no artigo 72 do Código Penal, 
no que for aplicável.

	` arts. 91 a 95, CP.

Art. 12. Quando, por fato cometido antes da 
vigência do Código Penal, se tiver de pronun-
ciar condenação, de acordo com a lei anterior, 
atender-se-á ao seguinte:
I - a pena de prisão celular, ou de prisão com 
trabalho, será substituída pela de reclusão, ou 
de detenção, se uma destas for a pena comina-
da para o mesmo fato pelo Código Penal;

II - a pena de prisão celular ou de prisão com 
trabalho será substituída pela de prisão sim-
ples, se o fato estiver definido como contra-
venção na lei anterior, ou na Lei das Contraven-
ções Penais.

Art. 13. A pena de prisão celular ou de prisão 
com trabalho imposta em sentença irrecorrível, 
ainda que já iniciada a execução, será conver-
tida em reclusão, detenção ou prisão simples, 
de conformidade com as normas prescritas no 
artigo anterior.

Art. 14. A pena convertida em prisão simples, 
em virtude do artigo 409 da Consolidação das 
Leis Penais, será convertida em reclusão, de-
tenção ou prisão simples, segundo o disposto 
no artigo 13, desde que o condenado possa 
ser recolhido a estabelecimento destinado à 
execução da pena resultante da conversão.

Parágrafo único. Abstrair-se-á, no caso de 
conversão, do aumento que tiver sido aplicado, 
de acordo com o disposto no artigo 409, in fine, 
da Consolidação das Leis Penais.

Art. 15. A substituição ou conversão da pena, 
na forma desta Lei, não impedirá a suspensão 
condicional, se a lei anterior não a excluía.

Art. 16. Se, em virtude da substituição da 
pena, for imposta a de detenção ou a de prisão 
simples, por tempo superior a um ano e que 
não exceda de dois, o juiz poderá conceder 
a suspensão condicional da pena, desde que 
reunidas as demais condições exigidas pelo 
artigo 57 do Código Penal.

	` arts. 77 e ss., CP.

Art. 17. Aplicar-se-a o disposto no artigo 81, 
§ 1º, II e III, do Código Penal, aos indivíduos 
recolhidos a manicômio judiciário ou a outro 

estabelecimento em virtude do disposto no arti-
go 29, 1ª parte, da Consolidação das Leis Penais.

Art. 18. As condenações anteriores serão leva-
das em conta para determinação da reincidência 
em relação a fato praticado depois de entrar em 
vigor o Código Penal.

Art. 19. O juiz aplicará o disposto no artigo 2º, 
parágrafo único, in fine, do Código Penal, nos 
seguintes casos:
I - se o Código ou a Lei das Contravenções 
Penais cominar para o fato pena de multa, iso-
ladamente, e na sentença tiver sido imposta 
pena privativa de liberdade;

II - se o Código ou a Lei das Contravenções co-
minar para o fato pena privativa de liberdade 
por tempo inferior ao da pena cominada na lei 
aplicada pela sentença.

Parágrafo único. Em nenhum caso, porém, o 
juiz reduzirá a pena abaixo do limite que fixaria 
se pronunciasse condenação de acordo com o 
Código Penal.

Art. 20. Não poderá ser promovida ação pú-
blica por fato praticado antes da vigência do 
Código Penal:
I - quando, pela lei anterior, somente cabia 
ação privada;

II - quando, ao contrário do que dispunha a lei 
anterior, o Código Penal só admite ação priva-
da.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no ar-
tigo 105 do Código Penal correrá, na hipótese 
do no II:

	` art. 103, CP.
a) de 1º de janeiro de 1942, se o ofendido sabia, 
anteriormente, quem era o autor do fato;

b) no caso contrário, do dia em que vier a saber 
quem é o autor do fato.

Art. 21. Nos casos em que o Código Penal 
exige representação, sem esta não poderá ser 
intentada ação pública por fato praticado an-
tes de 1º de janeiro de 1942; prosseguindo-se, 
entretanto, na que tiver sido anteriormente 
iniciada, haja ou não representação.

Parágrafo único. Atender-se-á, no que for 
aplicável, ao disposto no parágrafo único do 
artigo anterior.

Art. 22. Onde não houver estabelecimento 
adequado para a execução de medida de segu-
rança detentiva estabelecida no artigo 88, § 1º, 
III, do Código Penal, aplicar-se-á a de liberdade 
vigiada, até que seja criado aquele estabeleci-
mento ou adotada qualquer das providências 
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previstas no artigo 89, e seu parágrafo, do mes-
mo Código.
Parágrafo único. Enquanto não existir esta-
belecimento adequado, as medidas detentivas 
estabelecidas no artigo 88, § 1º, I e II, do Códi-
go Penal, poderão ser executadas em seções 
especiais de manicômio comum, asilo ou casa 
de saúde.

	` arts. 96 a 99, CP.
Art. 23. Onde não houver estabelecimento 
adequado ou adaptado à execução das penas 
de reclusão, detenção ou prisão, poderão estas 
ser cumpridas em prisão comum.
Art. 24. Não se aplicará o disposto no artigo 
79, II, do Código Penal a indivíduo que, antes 
de 1º de janeiro de 1942, tenha sido absolvido 
por sentença passada em julgado.

	` A referência é à antiga Parte Geral, alterada pela 
Lei 7.209/1984.

Art. 25. A medida de segurança aplicável ao 
condenado que, a 1º de janeiro de 1942, ain-
da não tenha cumprido a pena, é a liberdade 
vigiada.
Art. 26. A presente Lei não se aplica aos crimes 
referidos no artigo 360 do Código Penal, salvo 
os de falência.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 
e Falências).

Art. 27. Esta Lei entrará em vigor em 1º de 
janeiro de 1942; revogadas as disposições em 
contrário.
Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 1941; 120º 

da Independência e 53º da República.
Getúlio Vargas
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA NOVA 
PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL

LEI Nº 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

1. Datam de mais de vinte anos as tentativas de 
elaboração do novo Código Penal. Por incum-
bência do Governo Federal, já em 1963 o Profes-
sor Nélson Hungria apresentava o anteprojeto 
de sua autoria, ligando-se, pela segunda vez, à 
reforma de nossa legislação penal.

2. Submetido ao ciclo de conferências e deba-
tes do Instituto Latino-Americano de Crimino-
logia, realizado em São Paulo, e a estudos pro-
movidos pela Ordem dos Advogados do Brasil e 
Faculdades de Direito, foi objeto de numerosas 
propostas de alteração, distinguindo-se o deba-
te pela amplitude das contribuições oferecidas. 
Um ano depois, designou o então Ministro Míl-
ton Campos a comissão revisora do anteprojeto, 
composta dos Professores Nélson Hungria, Aní-
bal Bruno e Heleno Cláudio Fragoso. A comis-
são incorporou ao texto numerosas sugestões, 
reelaborando-o em sua quase inteireza, mas a 
conclusão não chegou a ser divulgada. A refor-
ma foi retomada pelo Ministro Luiz Antônio da 
Gama e Silva, que em face do longo e eficiente 
trabalho de elaboração já realizado submeteu o 
anteprojeto a revisão final, por comissão com-
posta dos Professores Benjamin Moraes Filho, 
Heleno Cláudio Fragoso e Ivo D’Aquino. Nessa 
última revisão punha-se em relevo a necessida-
de de compatibilizar o anteprojeto do Código 
Penal com o do Código Penal Militar, também 
em elaboração. Finalmente, a 21 de outubro de 
1969, o Ministro Luiz Antônio da Gama e Silva 
encaminhou aos Ministros Militares, então no 
exercício da Chefia do Poder Executivo, o texto 
do Projeto de Código Penal, convertido em lei 
pelo Decreto-Lei n. 1.004, da mesma data. Se-
gundo o art. 407, entraria o novo Código Penal 
em vigor no dia 1º de janeiro de 1970.

3. No Governo do Presidente Emílio Médici, 
o Ministro Alfredo Buzaid anuiu à conveniên-
cia de entrarem simultaneamente em vigor o 
Código Penal, o Código de Processo Penal e a 

Lei de Execução Penal, como pressuposto de 
eficácia da Justiça Criminal. Ao Código Penal, já 
editado, juntar-se-iam os dois outros diplomas, 
cujos anteprojetos se encontravam em elabora-
ção. Era a reforma do sistema penal brasileiro, 
pela modernização de suas leis constitutivas, 
que no interesse da segurança dos cidadãos e 
da estabilidade dos direitos então se intentava. 
Essa a razão das leis proteladoras da vigência do 
Código Penal, daí por diante editadas. A partir 
da Lei n. 5.573, de 1º de dezembro de 1969, que 
remeteu para 1º de agosto de 1970 o início da 
vigência em apreço, seis diplomas legais, uns 
inovadores, outros protelatórios, foram impe-
lindo para diante a entrada em vigor do Código 
Penal de 1969.

4. Processara-se, entrementes, salutar renova-
ção das leis penais e processuais vigentes. En-
quanto adiada a entrada em vigor do Código 
Penal de 1969, o Governo do Presidente Ernesto 
Geisel, sendo Ministro da Justiça o Dr. Armando 
Falcão, encaminhou ao Congresso Nacional o 
Projeto de Lei n. 2, de 22 de fevereiro de 1977, 
destinado a alterar dispositivos do Código Pe-
nal de 1940, do Código de Processo Penal e da 
Lei das Contravenções Penais. Coincidiam as 
alterações propostas, em parte relevante, com 
as recomendações da Comissão Parlamentar de 
Inquérito instituída em 1975 na Câmara dos De-
putados, referentes à administração da Justiça 
Criminal e à urgente reavaliação dos critérios 
de aplicação e execução da pena privativa da 
liberdade. Adaptado à positiva e ampla con-
tribuição do Congresso Nacional, o projeto se 
transformou na Lei n. 6.416, de 24 de maio de 
1977, responsável pelo ajustamento de impor-
tantes setores da execução penal à realidade so-
cial contemporânea. Foram tais as soluções por 
ela adotadas que pela Mensagem n. 78, de 30 
de agosto de 1978, o Presidente Ernesto Geisel, 
sendo ainda Ministro da Justiça o Dr. Armando 
Falcão, encaminhou ao Congresso Nacional o 
projeto de lei que revogava o Código Penal de 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA PARTE 
ESPECIAL DO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro, em 04.11.1940

Senhor Presidente:

[...]

PARTE ESPECIAL 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

37. O Título I da “Parte Especial” ocupa-se dos 
crimes contra a pessoa, dividindo-se em seis ca-
pítulos, com as seguintes rubricas: “Dos crimes 
contra a vida”, “Das lesões corporais”, “Da pericli-
tação da vida e da saúde”, “Da rixa”, “Dos crimes 
contra a honra” e “Dos crimes contra a liberdade 
individual”. Não há razão para que continuem 
em setores autônomos os “crimes contra a hon-
ra” e os “crimes contra a liberdade individual” 
(que a lei atual denomina “crimes contra o livre 
gozo e exercício dos direitos individuais”): seu 
verdadeiro lugar é entre os crimes contra a pes-
soa, de que constituem subclasses. A honra e a 
liberdade são interesses, ou bens jurídicos ine-
rentes à pessoa, tanto quanto o direito à vida ou 
à integridade física.

DOS CRIMES CONTRA A VIDA

38. O projeto mantém a diferença entre uma 
forma simples e uma forma qualificada de “ho-
micídio”. As circunstâncias qualificativas estão 
enumeradas no § 2º do art. 121. Umas dizem 
com a intensidade do dolo, outras com o modo 
de ação ou com a natureza dos meios emprega-
dos; mas todas são especialmente destacadas 
pelo seu valor sintomático: são circunstâncias 
reveladoras de maior periculosidade ou extra-
ordinário grau de perversidade do agente. Em 
primeiro lugar, vem o motivo torpe (isto é, o 
motivo que suscita a aversão ou repugnância 
geral, v. g.: a cupidez, a luxúria, o despeito da 
imoralidade contrariada, o prazer do mal etc.) 

ou fútil (isto é, que, pela sua mínima importân-
cia, não é causa suficiente para o crime). Vem a 
seguir o “emprego de veneno, fogo, explosivo, 
asfixia, tortura ou outro meio insidioso (isto é, 
dissimulado na sua eficiência maléfica) ou cruel 
(isto é, que aumenta inutilmente o sofrimento 
da vítima, ou revela uma brutalidade fora do 
comum ou em contraste com o mais elemen-
tar sentimento de piedade) ou de que possa 
resultar perigo comum”. Deve notar-se que, para 
a inclusão do motivo fútil e emprego de meio 
cruel entre as agravantes que qualificam o ho-
micídio, há mesmo uma razão de ordem cons-
titucional, pois o único crime comum, contra o 
qual a nossa vigente Carta Política permite que 
a sanção penal possa ir até a pena de morte, é 
o “homicídio cometido por motivo fútil e com 
extremos de perversidade” (art. 122, no 13, j). 
São também qualificativas do homicídio as 
agravantes que traduzem um modo insidioso 
da atividade executiva do crime (não se con-
fundindo, portanto, com o emprego de meio 
insidioso), impossibilitando ou dificultando a 
defesa da vítima (como a traição, a embosca-
da, a dissimulação etc.). Finalmente, qualifica o 
homicídio a circunstância de ter sido cometido 
“para assegurar a execução, a ocultação, a im-
punidade ou vantagem de outro crime”. É claro 
que esta qualificação não diz com os casos em 
que o homicídio é elemento de crime complexo 
(in exemplis: arts. 157, § 3º, in fine, e 159, § 3º), 
pois, em tais casos, a pena, quando não mais 
grave, é, pelo menos, igual a do homicídio qua-
lificado.

39. Ao lado do homicídio com pena especial-
mente agravada, cuida o projeto do homicídio 
com pena especialmente atenuada, isto é, o ho-
micídio praticado “por motivo de relevante va-
lor social, ou moral”, ou “sob o domínio de emo-
ção violenta, logo em seguida a injusta provo-
cação da vítima”. Por “motivo de relevante valor 
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DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

	` Refere‑se à CF/1937. Arts. 22, I; 84, IV, CF.

PARTE GERAL

	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 
7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o de-
fina. Não há pena sem prévia cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX, CF.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ame‑
ricana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José 
da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que 
lei posterior deixa de considerar crime, cessando 
em virtude dela a execução e os efeitos penais 
da sentença condenatória. 

	` art. 5º, XXXVI e XL, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ame‑
ricana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José 
da Costa Rica).
	` Súm. 611; 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de 
qualquer modo favorecer o agente, aplica-se 
aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado. 

Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, em-
bora decorrido o período de sua duração ou 
cessadas as circunstâncias que a determinaram, 
aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Tempo do crime
Art. 4º Considera-se praticado o crime no 
momento da ação ou omissão, ainda que outro 
seja o momento do resultado. 

	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.

Territorialidade
Art. 5º Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo 
de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, ao crime cometido no território 
nacional. 

	` arts. 5º, LII, §§ 2º a 4º; 20, VI, CF.
	` arts. 1º; 70; 89; 90, CPP.
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções 
Penais).
	` arts. 81 a 99 Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Mi‑
gração).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram-se como 
extensão do território nacional as embarcações 
e aeronaves brasileiras, de natureza pública 
ou a serviço do governo brasileiro onde quer 
que se encontrem, bem como as aeronaves e 
as embarcações brasileiras, mercantes ou de 
propriedade privada, que se achem, respec-
tivamente, no espaço aéreo correspondente 
ou em alto-mar. 
§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos 
crimes praticados a bordo de aeronaves ou 
embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em voo no espaço aéreo 
correspondente, e estas em porto ou mar ter-
ritorial do Brasil. 

Lugar do crime 
Art. 6º Considera-se praticado o crime no lugar 
em que ocorreu a ação ou omissão, no todo 
ou em parte, bem como onde se produziu ou 
deveria produzir-se o resultado. 
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO  
DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto‑Lei 
n. 3.689, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, 13.12.1941.

Art. 1º O Código de Processo Penal aplicar-se-á 
aos processos em curso a 1º de janeiro de 1942, 
observado o disposto nos artigos seguintes, 
sem prejuízo da validade dos atos realizados 
sob a vigência da legislação anterior.

Art. 2º À prisão preventiva e à fiança apli-
car-se-ão os dispositivos que forem mais 
favoráveis.

Art. 3º O prazo já iniciado, inclusive o esta-
belecido para a interposição de recurso, será 
regulado pela lei anterior, se esta não prescrever 
prazo menor do que o fixado no Código de 
Processo Penal.

Art. 4º A falta de arguição em prazo já de-
corrido, ou dentro no prazo iniciado antes da 
vigência do Código Penal e terminado depois 
de sua entrada em vigor, sanará a nulidade, 
se a legislação anterior lhe atribui este efeito.

Art. 5º Se tiver sido intentada ação pública 
por crime que, segundo o Código Penal, só 
admite ação privada, esta, salvo decadência 
intercorrente, poderá prosseguir nos autos da-
quela, desde que a parte legítima para intentá-la 
ratifique os atos realizados e promova o anda-
mento do processo.

Art. 6º As ações penais, em que já se tenha 
iniciado a produção de prova testemunhal, 
prosseguirão, até a sentença de primeira ins-
tância, com o rito estabelecido na lei anterior.

§ 1º Nos processos cujo julgamento, segundo a 
lei anterior, competia ao júri e, pelo Código de 
Processo Penal, cabe a juiz singular:
a) concluída a inquirição das testemunhas 
de acusação, proceder-se-á a interrogatório 
do réu, observado o disposto nos artigos 395 
e 396, parágrafo único, do mesmo Código, 
prosseguindo-se depois de produzida a prova 

de defesa, de acordo com o que dispõem os 
artigos 499 e seguintes;
b) se, embora concluída a inquirição das tes-
temunhas de acusação, ainda não houver sen-
tença de pronúncia ou impronúncia, prosse-
guir-se-á na forma da letra anterior;
c) se a sentença de pronúncia houver passado 
em julgado, ou dela não tiver ainda sido inter-
posto recurso, prosseguir-se-á na forma da 
letra a;
d) se, havendo sentença de impronúncia, esta 
passar em julgado, só poderá ser instaurado 
o processo no caso do artigo 409, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal;
e) se tiver sido interposto recurso da sentença 
de pronúncia, aguardar-se-á o julgamento do 
mesmo, observando-se, afinal, o disposto na 
letra b ou na letra d.

§ 2º Aplicar-se-á o disposto no § 1º aos pro-
cessos da competência do juiz singular nos 
quais exista a pronúncia, segundo a lei anterior.
§ 3º Subsistem os efeitos da pronúncia, inclusive 
a prisão.
§ 4º O julgamento caberá ao júri se, na sen-
tença de pronúncia, houver sido ou for o crime 
classificado no § 1º ou § 2º do artigo 295 da 
Consolidação das Leis Penais.
Art. 7º O juiz da pronúncia, ao classificar o 
crime, consumado ou tentado, não poderá 
reconhecer a existência de causa especial de 
diminuição da pena.
Art. 8º As perícias iniciadas antes de 1º de 
janeiro de 1942 prosseguirão de acordo com a 
legislação anterior.
Art. 9º Os processos de contravenções, em 
qualquer caso, prosseguirão na forma da le-
gislação anterior.
Art. 10. No julgamento, pelo júri, de crime 
praticado antes da vigência do Código Penal, 
observar-se-ão o disposto no artigo 78 do 
Decreto-Lei n. 167, de 05 de janeiro de 1938, 
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devendo os quesitos ser formulados de acordo 
com a Consolidação das Leis Penais.
§ 1º Os quesitos sobre causas de exclusão de 
crime, ou de isenção de pena, serão sempre 
formulados de acordo com a lei mais favorável.
§ 2º Quando as respostas do júri importarem 
condenação, o presidente do tribunal fará o 
confronto da pena resultante dessas respostas e 
da que seria imposta segundo o Código Penal, 
e aplicará a mais benigna.
§ 3º Se o confronto das penas concretizadas, 
segundo uma e outra lei, depender do reconhe-
cimento de algum fato previsto no Código Pe-
nal, e que, pelo Código de Processo Penal, deva 
constituir objeto de quesito, o juiz o formulará.
Art. 11. Já tendo sido interposto recurso de 
despacho ou de sentença, as condições de 
admissibilidade, a forma e o julgamento serão 
regulados pela lei anterior.
Art. 12. No caso do artigo 673 do Código de 
Processo Penal, se tiver sido imposta medida 
de segurança detentiva ao condenado, este 
será removido para estabelecimento adequado.
Art. 13. A aplicação da lei nova a fato julgado 
por sentença condenatória irrecorrível, nos 
casos previstos no artigo 2º e seu parágrafo, do 
Código Penal, far-se-á mediante despacho do 
juiz, de ofício, ou a requerimento do condenado 
ou do Ministério Público.

§ 1º Do despacho caberá recurso, em sentido 
estrito.
§ 2º O recurso interposto pelo Ministério Público 
terá efeito suspensivo, no caso de condenação 
por crime a que a lei anterior comine, no má-
ximo, pena privativa de liberdade, por tempo 
igual ou superior a oito anos.
Art. 14. No caso de infração definida na le-
gislação sobre a caça, verificado que o agente 
foi, anteriormente, punido, administrativamen-
te, por qualquer infração prevista na mesma 
legislação, deverão ser os autos remetidos à 
autoridade judiciária que, mediante portaria, 
instaurará o processo, na forma do artigo 531 
do Código de Processo Penal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
exclui a forma de processo estabelecido no 
Código de Processo Penal, para o caso de prisão 
em flagrante de contraventor.
Art. 15. No caso do artigo 145, IV, do Código 
de Processo Penal, o documento reconhecido 
como falso será, antes de desentranhado dos 
autos, rubricado pelo juiz e pelo escrivão em 
cada uma de suas folhas.
Art. 16. Esta Lei entrará em vigor no dia 1º 
de janeiro de 1942, revogadas as disposições 
em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941; 120º 

da Independência e 53º da República.
Getúlio Vargas
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO  
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E NEGÓCIOS INTERIORES

Gabinete do Ministro, em 08 de setembro de 
1941

Senhor Presidente:

Tenho a honra de passar às mãos de Vossa 
Excelência o projeto do Código de Processo 
Penal do Brasil.

Como sabe Vossa Excelência, ficara inicialmente 
resolvido que a elaboração do projeto de Códi-
go único para o processo penal não aguardasse 
a reforma, talvez demorada, do Código Penal 
de 90. Havia um dispositivo constitucional a 
atender, e sua execução não devia ser indefi-
nidamente retardada. Entretanto, logo após a 
entrega do primitivo projeto, organizado pela 
Comissão oficial e afeiçoado à legislação penal 
substantiva ainda em vigor, foi apresentado pe-
lo Senhor Alcântara Machado, em desempenho 
da missão que lhe confiara o Governo, o seu 
anteprojeto de novo Código Penal. A presteza 
com que o insigne e pranteado professor da 
Faculdade de Direito de São Paulo deu conta 
de sua árdua tarefa fez com que se alterasse o 
plano traçado em relação ao futuro Código de 
Processo Penal. Desde que já se podia prever 
para breve tempo a efetiva remodelação da 
nossa antiquada lei penal material, deixava de 
ser aconselhado que se convertesse em lei o 
projeto acima aludido, pois estaria condenado 
a uma existência efêmera. Decretado o novo 
Código Penal, foi então empreendida a elabo-
ração do presente projeto, que resultou de um 
cuidadoso trabalho de revisão e adaptação do 
projeto anterior. Se for convertido em lei, não 
estará apenas regulada a atuação da justiça 
penal em correspondência com o referido novo 
Código e com a Lei de Contravenções (cujo 
projeto, nesta data, apresento igualmente à 
apreciação de Vossa Excelência): estará, no 
mesmo passo, finalmente realizada a homo-
geneidade do direito judiciário penal no Brasil, 
segundo reclamava, de há muito, o interesse da 
boa administração da justiça, aliado ao próprio 
interesse da unidade nacional.

A REFORMA DO 
PROCESSO PENAL VIGENTE

II - De par com a necessidade de coordenação 
sistemática das regras do processo penal num 
Código único para todo o Brasil, impunha-se 
o seu ajustamento ao objetivo de maior efici-
ência e energia da ação repressiva do Estado 
contra os que delinquem. As nossas vigentes 
leis de processo penal asseguram aos réus, ain-
da que colhidos em flagrante ou confundidos 
pela evidência das provas, um tão extenso ca-
tálogo de garantias e favores, que a repressão 
se torna, necessariamente, defeituosa e retar-
datária, decorrendo daí um indireto estímulo à 
expansão da criminalidade. Urge que seja abo-
lida a injustificável primazia do interesse do 
indivíduo sobre o da tutela social. Não se pode 
continuar a contemporizar com pseudodirei-
tos individuais em prejuízo do bem comum. 
O indivíduo, principalmente quando vem de 
se mostrar rebelde à disciplina jurídico-penal 
da vida em sociedade, não pode invocar, em 
face do Estado, outras franquias ou imunida-
des além daquelas que o assegurem contra 
o exercício do poder público fora da medida 
reclamada pelo interesse social. Este o critério 
que presidiu à elaboração do presente projeto 
de Código. No seu texto, não são reproduzidas 
as fórmulas tradicionais de um mal avisado fa-
vorecimento legal aos criminosos. O processo 
penal é aliviado dos excessos de formalismo 
e joeirado de certos critérios normativos com 
que, sob o influxo de um mal compreendido 
individualismo ou de um sentimentalismo 
mais ou menos equívoco, se transige com a 
necessidade de uma rigorosa e expedita apli-
cação da justiça penal.

As nulidades processuais, reduzidas ao mínimo, 
deixam de ser o que têm sido até agora, isto 
é, um meandro técnico por onde se escoa a 
substância do processo e se perdem o tempo 
e a gravidade da justiça. É coibido o êxito das 
fraudes, subterfúgios e alicantinas. É restringida 
a aplicação do in dubio pro reo. É ampliada a 
noção do flagrante delito, para o efeito da prisão 
provisória. A decretação da prisão preventiva, 
que, em certos casos, deixa de ser uma faculda-
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

	` DOU 13.10.1941; retificado DOU 24.10.1941.
O Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo 
o território brasileiro, por este Código, ressal-
vados:

	` arts. 4º a 8º, CP.
	` arts. 1º a 6º, CPPM.
	` Lei 7.565/1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma 
continental brasileiros).

I - os tratados, as convenções e regras de direi-
to internacional;

	` art. 109, V, CF.
	` Dec. 678/1992 (Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional).

II - as prerrogativas constitucionais do Presi-
dente da República, dos ministros de Estado, 
nos crimes conexos com os do Presidente da 
República, e dos ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, nos crimes de responsabilidade 
(Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);

	` Refere‑se à CF/1937. V., na CF/1988, os seguintes 
arts. 50, § 2º; 52, I, p.u.; 85; 86, § 1º, II; e 102, I, b.
	` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de responsabilidade 
e regula o respectivo processo de julgamento).
	` Súm. Vinc. 46, STF.

III - os processos da competência da Justiça 
Militar;

	` art. 124, CF.
IV - os processos da competência do tribunal 
especial (Constituição, art. 122, n. 17);

	` Refere‑se à CF/1937.

	` arts. 5º, XXXV e XXXVII, e 109, CF.
	` Lei 5.250/1967 (Lei de Imprensa). 
	` ADPF 130‑7 (DOU e DJe, 12.05.2009).

V - os processos por crimes de imprensa. 
	` ADPF 130. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este 
Código aos processos referidos nos n. IV e V, 
quando as leis especiais que os regulam não 
dispuserem de modo diverso.

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde 
logo, sem prejuízo da validade dos atos realiza-
dos sob a vigência da lei anterior.

	` arts. 1º a 3º, CP.

Art. 3º A lei processual penal admitirá in-
terpretação extensiva e aplicação analógica, 
bem como o suplemento dos princípios gerais 
de direito.

	` art. 1º, CP.
	` art. 254, II, CPP.
	` arts. 4º e 5º, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro ‑ LINDB, antiga LICC).
	` art. 186, caput, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência).

Juiz das Garantias
Art. 3°-A. O processo penal terá estrutura 
acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase 
de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. (Incluído 
pela Lei 13.964/2019)

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305: O STF,  julgou 
parcialmente procedentes as ações diretas de in‑
constitucionalidade, para:  Por maioria, atribuir 
interpretação conforme ao art. 3º‑A do CPP, incluído 
pela Lei nº 13.964/2019, para assentar que o juiz, 
pontualmente, nos limites legalmente autoriza‑
dos, pode determinar a realização de diligências 
suplementares, para o fim de dirimir dúvida sobre 
questão relevante para o julgamento do mérito. 
(DJE 01.09.2023)

Art. 3°-B. O juiz das garantias é responsável 
pelo controle da legalidade da investigação cri-
minal e pela salvaguarda dos direitos individuais 
cuja franquia tenha sido reservada à autorização 
prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente: (Incluído pela Lei 13.964/2019)
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LEI DE EXECUÇÃO PENAL

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

TÍTULO I . 
DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE 

EXECUÇÃO PENAL

Art. 1º. A execução penal tem por objetivo 
efetivar as disposições de sentença ou deci-
são criminal e proporcionar condições para a 
harmônica integração social do condenado e 
do internado.

	` CF/88: art. 5º, XLVI a L.
	` Lei 12.714/2012 – Dispõe sobre o sistema de acompa‑
nhamento da execução das penas, da prisão cautelar 
e da medida de segurança.

Art. 2º. A jurisdição penal dos juízes ou tribu-
nais da justiça ordinária, em todo o território 
nacional, será exercida, no processo de execu-
ção, na conformidade desta Lei e do Código 
de Processo Penal.

	` Súm.611 do STF.
	` Súm. 192 do STJ.
	` CPP: arts. 1º, e 668 a 779.
	` Lei 7.210/1984: art. 194.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igual-
mente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a 
estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

	` Súm. 717 do STF.
	` CPP: art. 319, VII.

Art. 3º. Ao condenado e ao internado serão 
assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela Lei.

	` CF/88: arts. 5º, XLIX, e 15, III.

Parágrafo único. Não haverá qualquer dis-
tinção de natureza racial, social, religiosa ou 
política.

	` CF/88: arts. 3º, IV, e 4º, VIII.

Art. 4º. O Estado deverá recorrer à cooperação 
da comunidade nas atividades de execução da 
pena e da medida de segurança.

	` Lei 7.210/1984: arts. 78 a 81.

TÍTULO II . 
DO CONDENADO E DO INTERNADO

CAPÍTULO I . 
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 5º. Os condenados serão classificados, 
segundo os seus antecedentes e personalidade, 
para orientar a individualização da execução 
penal.

	` CF/88: art. 5º, XLVI.
	` CP: art. 59.

Art. 6º. A classificação será feita por Comissão 
Técnica de Classificação que elaborará o pro-
grama individualizador da pena privativa de 
liberdade adequada ao condenado ou preso 
provisório. (Redação dada pela Lei nº 10.792, 
de 2003)
Art. 7º. A Comissão Técnica de Classificação, 
existente em cada estabelecimento, será pre-
sidida pelo diretor e composta, no mínimo, por 
2 (dois) chefes de serviço, 1 (um) psiquiatra, 
1 (um) psicólogo e 1 (um) assistente social, 
quando se tratar de condenado à pena privativa 
da liberdade.
Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão 
atuará junto ao Juízo da Execução e será inte-
grada por fiscais do Serviço Social.
Art. 8º. O condenado ao cumprimento de 
pena privativa de liberdade, em regime fe-
chado, será submetido a exame criminológico 
para a obtenção dos elementos necessários 
a uma adequada classificação e com vistas à 
individualização da execução.

	` Súm. Vinculante 26 do STF.
	` Súm. 439 doSTJ.
	` CP: art. 34.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este 
artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade 
em regime semiaberto.

	` CP: art. 35.
Art. 9º. A Comissão, no exame para a obten-
ção de dados reveladores da personalidade, 
observando a ética profissional e tendo sempre 
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presentes peças ou informações do processo, 
poderá:
I – entrevistar pessoas;

II – requisitar, de repartições ou estabeleci-
mentos privados, dados e informações a res-
peito do condenado;

III – realizar outras diligências e exames neces-
sários.

Art. 9º-A. O condenado por crime doloso pra-
ticado com violência grave contra a pessoa, bem 
como por crime contra a vida, contra a liberdade 
sexual ou por crime sexual contra vulnerável, 
será submetido, obrigatoriamente, à identifica-
ção do perfil genético, mediante extração de 
DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica 
adequada e indolor, por ocasião do ingresso 
no estabelecimento prisional. (Redação dada 
pela Lei 13.964/2019, vetado pelo Presidente da 
República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 30/4/2021)

	` CF/88: art. 5º, LVIII.
	` Lei 12.037/2009 – Identificação criminal do civil‑
mente identificado.
	` Lei 7.210/1984: art. 174.
	` Decreto 7.950/2013 – Institui o Banco Nacional de 
Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de 
Perfis Genéticos.

§ 1º. A identificação do perfil genético será 
armazenada em banco de dados sigiloso, con-
forme regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)

§ 1º-A A regulamentação deverá fazer constar 
garantias mínimas de proteção de dados ge-
néticos, observando as melhores práticas da 
genética forense. (Incluído pela Lei 13.964/2019)

§ 2º. A autoridade policial, federal ou estadual, 
poderá requerer ao juiz competente, no caso 
de inquérito instaurado, o acesso ao banco 
de dados de identificação de perfil genético. 
(Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)

§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados 
genéticos o acesso aos seus dados constantes 
nos bancos de perfis genéticos, bem como a 
todos os documentos da cadeia de custódia 
que gerou esse dado, de maneira que possa 
ser contraditado pela defesa. (Incluído pela 
Lei 13.964/2019)

§ 4º O condenado pelos crimes previstos no 
caput deste artigo que não tiver sido submetido 
à identificação do perfil genético por ocasião 
do ingresso no estabelecimento prisional de-
verá ser submetido ao procedimento durante 
o cumprimento da pena. (Incluído pela Lei 
13.964/2019)

§ 5º A amostra biológica coletada só poderá 
ser utilizada para o único e exclusivo fim de 
permitir a identificação pelo perfil genético, não 
estando autorizadas as práticas de fenotipagem 
genética ou de busca familiar. (Vetado pelo 
Presidente da República na Lei 13.964/2019, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado 
no DOU de 30/4/2021)

§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, 
a amostra biológica recolhida nos termos do 
caput deste artigo deverá ser correta e ime-
diatamente descartada, de maneira a impedir a 
sua utilização para qualquer outro fim. (Vetado 
pelo Presidente da República na Lei 13.964/2019, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado 
no DOU de 30/4/2021)

§ 7º A coleta da amostra biológica e a ela-
boração do respectivo laudo serão realizadas 
por perito oficial. (Vetado pelo Presidente da 
República na Lei 13.964/2019, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 
30/4/2021)

§ 8º Constitui falta grave a recusa do conde-
nado em submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético. (Incluído pela 
Lei 13.964/2019)

CAPÍTULO II . 
DA ASSISTÊNCIA

SEÇÃO I . 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	` Decreto 11.843/2023 (Regulamenta os arts. 10 e 
11 desta Lei)

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é 
dever do Estado, objetivando prevenir o crime e 
orientar o retorno à convivência em sociedade.

Parágrafo único. A assistência estende-se ao 
egresso.

	` Lei 7.210/1984: art. 26.

Art. 11. A assistência será:
	` Lei 7.210/1984: art. 41, VII.

I – material;

II – à saúde;

III – jurídica;

IV – educacional;

V – social;

VI – religiosa.
	` CF/88: art. 5º, VII.

SEÇÃO II . 
DA ASSISTÊNCIA MATERIAL
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LEI DE CRIMINALIZAÇÃO DO 
BULLYING E DO CYBERBULLYING

LEI Nº 14.811, DE 12 DE JANEIRO DE 2024

Institui medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a 
violência nos estabelecimentos educacionais ou similares, prevê 
a Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Explo‑
ração Sexual da Criança e do Adolescente e altera o Decreto‑Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 
8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

	` Bullying e cyberbullying

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui medidas de proteção à 
criança e ao adolescente contra a violência nos 
estabelecimentos educacionais ou similares, 
prevê a Política Nacional de Prevenção e Com-
bate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e 
do Adolescente e altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as 
Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos 
Crimes Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 2º As medidas de prevenção e combate à 
violência contra a criança e o adolescente em 
estabelecimentos educacionais ou similares, 
públicos ou privados, devem ser implementadas 
pelo Poder Executivo municipal e do Distrito 
Federal, em cooperação federativa com os Es-
tados e a União.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, con-
sideram-se violência contra a criança e o adoles-
cente as formas de violência previstas nas Leis nºs 
13.185, de 6 de novembro de 2015, 13.431, de 4 
de abril de 2017, e 14.344, de 24 de maio de 2022.

Art. 3º É de responsabilidade do poder público 
local desenvolver, em conjunto com os órgãos 
de segurança pública e de saúde e com a parti-
cipação da comunidade escolar, protocolos para 
estabelecer medidas de proteção à criança e ao 
adolescente contra qualquer forma de violência 
no âmbito escolar prevista no parágrafo único 
do art. 2º desta Lei, com ações específicas para 
cada uma delas.

Parágrafo único. Os protocolos de medidas de 
proteção à violência contra a criança e o ado-
lescente nos estabelecimentos educacionais 
ou similares, públicos ou privados, deverão 
prever a capacitação continuada do corpo do-
cente, integrada à informação da comunidade 
escolar e da vizinhança em torno do estabele-
cimento escolar.

Art. 4º A Política Nacional de Prevenção e Com-
bate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e 
do Adolescente será elaborada no âmbito de 
conferência nacional a ser organizada e execu-
tada pelo órgão federal competente e deverá 
observar os seguintes objetivos:

I - aprimorar a gestão das ações de prevenção 
e de combate ao abuso e à exploração sexual 
da criança e do adolescente;
II - contribuir para fortalecer as redes de pro-
teção e de combate ao abuso e à exploração 
sexual da criança e do adolescente;
III - promover a produção de conhecimento, a 
pesquisa e a avaliação dos resultados das polí-
ticas de prevenção e de combate ao abuso e à 
exploração sexual da criança e do adolescente;
IV - garantir o atendimento especializado, e em 
rede, da criança e do adolescente em situação de 
exploração sexual, bem como de suas famílias;
V - estabelecer espaços democráticos para par-
ticipação e controle social, priorizando os con-
selhos de direitos da criança e do adolescente.

§ 1º As políticas públicas de prevenção e de com-
bate ao abuso e à exploração sexual da criança 
e do adolescente não se restringem às vítimas e 
devem considerar o contexto social amplo das 
famílias e das comunidades.

§ 2º A Política Nacional de Prevenção e Comba-
te ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do 
Adolescente, considerada a sua transversalida-
de, deverá prever capacitação continuada de to-
dos os agentes públicos que atuam com crianças 
e adolescentes em situação de violência sexual.

§ 3º A Política Nacional de Prevenção e Com-
bate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança 


